
Enriquecimento ilícito penasmais pesadas para políticos

Sofia Rodrigues

Horas depois do anúncio de um

acordo PSD CDS para uma proposta
comum sobre a criminalização de en
riquecimento ilícito ainda não estava
acertadoo texto definitivo Só ao fim
da tarde de ontem os dois partidos
chegaram a uma redacção comum
em que se alarga o âmbito do novo
tipo de crime a todos os cidadãos e
não apenas a altos funcionários pú
blicos e políticos mas commolduras
penais diferentes O CDS cedeu mas
não deu ponto sem nó O PSD abra
çou a ideia dos julgamentos rápidos
em caso de flagrante delito a bandei
ra eleitoral de Paulo Portas
No texto afinado entre as duas ban

cadas ficou estabelecido que onovo
crime se enquadra nas regras do re

gime processual penal Tem natureza
pública ou seja basta oMinistério
Público tomar conhecimento para
actuar Um cidadão podever os seus
rendimentos através da declaração
de IRS e o seu património através
do acesso aos registos das conser
vatórias por exemplo averiguados
pelas autoridades mas oMinistério
Público tem deprovar quais os ren
dimentos a sua disparidade comos
bens e o património e a sua origem
lícita e determinada segundo Luís
Montenegro líder parlamentar do
PSD Só se isso não for provado é que
o indivíduo é constituído arguido
disse uma fonte ao PÚBLICO subli
nhando que essa é uma garantia de
que não há inversão doónus da pro
va uma das preocupações centrais
neste diploma

Em caso de condenação a pena de
prisão é de um a três anos Para os
altos funcionários públicos e titulares
de cargos políticos a sanção é mais
grave alargando a pena até aos cinco
anos de prisão
Na conferência de imprensa con

junta com os dois líderes das banca
das no Parlamento o centrista Nuno
Magalhães assumiu que oacordoen
tre os partidos foi umprocesso lon
go e difícil e que implicou também
uma cedência do PSD embora isso

não tenha sido referido na interven
ção inicial de Luís Montenegro
Em resposta aos jornalistas o líder

da bancada do PSD adiantou que o
Governo irá apresentar uma altera
ção à lei no sentidodepropor os jul
gamentos rápidos 15 dias em casos
de flagrante delito umamatéria que
não constava de forma explícita no
programa de Governo mas que foi
a grande batalha eleitoral do líder
do CDS
Questionado sobre se teme que o

Presidente da República envie o di
ploma para o Tribunal Constitucio
nal o líder da bancada parlamentar
dos sociais democratas Luís Mon
tenegro disse estar convencido da
conformidadeconstitucional sem
prejuízo de Cavaco Silva exercer as
suas competências
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